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RESUMO 

 

O delito de lavagem tem assumido papel cada vez mais central na política criminal global. 

No contexto brasileiro, essa centralidade se intensificou com a modificação promovida 

pela Lei nº 12.683/2012, que suprimiu o rol taxativo de crimes antecedentes, passando a 

admitir, qualquer infração penal como potencial base para a imputação do crime de 

lavagem. Essa alteração legislativa, não esgotou as controvérsias dogmáticas e 

hermenêuticas, que se mantêm vivas no âmbito da aplicação concreta da norma penal, 

sobretudo quando se cogita reconhecer os delitos tributários como infrações precedentes 

legítimas à persecução por lavagem de dinheiro. Nesse sentido, constata-se a existência 

de duas interpretações razoáveis sobre a questão. A primeira, partindo da literalidade do 

tipo, assevera que qualquer infração penal pode figurar como delito prévio da lavagem de 

dinheiro; logo, não haveria impedimento para que o delito tributário também fosse 

considerado crime antecedente. Por outro lado, uma segunda interpretação plausível 

baseia-se no item 34 da Exposição de Motivos da Lei nº 9.613/98, o qual elucida que 

apenas podem ser considerados crimes antecedentes da lavagem de dinheiro aqueles que 

criem novos ativos ilícitos, capazes de aumentar o patrimônio do agente ao final de sua 

execução. Verificou-se que ambas as correntes apresentaram projetos exegéticos 

plausíveis, razão pela qual a questão foi submetida a um aprofundamento dogmático e 

político-criminal. Sob o ponto de vista dogmático, verificou-se que o crime de lavagem 

de dinheiro recai sobre ativos provenientes de atividade ilícita (objeto material). Ocorre 

que, nos delitos tributários em que se verificar que a hipótese da sua não realização, não 

resultar em um acréscimo ao patrimônio do agente, restará provado a ausência de nexo 

(contaminação) entre delito tributário e o acréscimo patrimonial. Sendo assim, provado 

que o ativo não é proveniente de atividade ilícita, logo, o fato não se enquadra no tipo 

legal de lavagem de dinheiro. Ademais, ultrapassando a questão da dogmática penal, 

ainda assim, permaneceria a controvérsia entre a literalidade do tipo (qualquer infração) 

e ontologia do crime (infração que aumente o patrimônio do agente quando do seu 

resultado).  Assim, a controvérsia foi submetida a lente político-criminal do garantismo. 

Segundo o garantismo penal, os direitos fundamentais devem ser interpretados como 

regras deônticas sujeitas à aplicação e subsunção, e não à ponderação. Nessa esteira de 

intelecção, à luz do princípio constitucional do favor rei, as dúvidas e as incertezas devem 

ser resolvidas em favor do réu. Destarte, diante do cenário de dúvida e incerteza, gerado 

pelo conflito entre a literalidade do tipo e a teleologia da exposição de motivos, entendeu-

se que o melhor caminho seria pela aplicação do entendimento mais favorável ao réu 

(favor rei), compreendendo que o crime tributário (que não crie novo ativo que aumente 

o patrimônio do agente quando do seu resultado) não poderia ser classificado como delito 

prévio da lavagem de dinheiro. Não se ignora a relevância do combate à lavagem de 

dinheiro, contudo, tal enfrentamento não pode ser realizado comprometendo a dogmática 

e as garantias fundamentais do indivíduo.  

 

Palavras-chave: Lavagem de Dinheiro. Delito Tributário. Dogmática. 

Garantismo. Constitucionalismo. 

 



 

ABSTRACT 

The crime of money laundering has assumed an increasingly central role in global 

criminal policy. In the Brazilian context, this centrality was intensified by the reform 

introduced by Law No. 12,683/2012, which eliminated the exhaustive list of predicate 

offenses, thus allowing any criminal offense to serve as a potential basis for a money 

laundering charge. This legislative change, however, did not resolve the existing 

dogmatic and hermeneutical controversies, which remain active in the concrete 

application of criminal law, especially when it comes to recognizing tax offenses as 

legitimate predicate crimes for money laundering prosecution. In this regard, two 

reasonable interpretations of the matter can be identified. The first, grounded in the literal 

wording of the provision, asserts that any criminal offense may constitute a predicate 

offense for money laundering; thus, there would be no obstacle to tax crimes being 

considered as such. Conversely, a second plausible interpretation relies on item 34 of the 

Statement of Reasons of Law No. 9,613/1998, which clarifies that only crimes generating 

new illicit assets capable of increasing the offender’s wealth upon completion may qualify 

as predicate offenses. It was found that both interpretations presented coherent exegetical 

approaches, which necessitated deeper dogmatic and criminal-political analysis. From a 

dogmatic standpoint, it was verified that the crime of money laundering involves assets 

derived from illicit activity (material object). In tax offenses where the act, if not 

committed, would not result in any increase in the offender's assets, the causal link 

(contamination) between the tax offense and wealth enhancement would be absent. 

Consequently, if it is proven that the asset does not originate from illicit activity, the 

conduct does not fall within the legal definition of money laundering. Furthermore, 

beyond the scope of criminal dogmatics, the controversy persists between the literal 

interpretation of the provision ("any offense") and the ontological understanding of the 

crime (an offense that increases the offender’s assets upon its outcome). Thus, the issue 

was examined through the lens of the criminal-political theory of guarantism. According 

to penal guarantism, fundamental rights must be interpreted as deontic rules subject to 

application and subsumption, not to balancing. In this interpretative framework, and in 

light of the constitutional principle of favor rei, doubts and uncertainties must be resolved 

in favor of the defendant. Therefore, in the face of ambiguity and uncertainty arising from 

the conflict between the literal wording of the law and the teleology expressed in the 

Statement of Reasons, it is concluded that the most appropriate path is to adopt the 

interpretation most favorable to the defendant (favor rei), understanding that a tax offense 

that does not generate a new asset increasing the offender’s wealth upon its result cannot 

be classified as a predicate offense for money laundering. While the importance of 

combating money laundering is not denied, such efforts must not be pursued at the 

expense of legal dogmatics and the individual’s fundamental guarantees. 

 

Keywords: Money Laundering. Tax Crime. Legal Dogmatics. Criminal 

Guarantism. Geojurisprudence. Constitutionalism. 
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INTRODUÇÃO 

 

O delito de lavagem tem assumido papel cada vez mais central na política criminal 

global. No contexto brasileiro, essa centralidade se intensificou com a modificação 

promovida pela Lei nº 12.683/2012, que suprimiu o rol taxativo de crimes antecedentes, 

passando a admitir qualquer infração penal como potencial base para a imputação do 

crime de lavagem. Essa alteração legislativa, não esgotou as controvérsias dogmáticas e 

hermenêuticas, que se mantêm vivas no âmbito da aplicação concreta da norma penal, 

sobretudo quando se cogita reconhecer os delitos tributários como infrações precedentes 

legítimas à persecução por lavagem de dinheiro. 

Ainda que a alteração normativa tenha ocorrido há mais de uma década, os efeitos 

jurídicos e dogmáticos dessa transformação seguem sendo objeto de disputa. A 

possibilidade de considerar crimes contra a ordem tributária — como a supressão ou 

redução de tributos mediante conduta fraudulenta — como delitos antecedentes da 

lavagem de capitais suscita tensões entre uma abordagem expansiva, voltada à eficácia 

repressiva e arrecadatória, e uma leitura garantista do direito penal, que ressalta a 

necessidade de contenção dos poderes punitivos do Estado à luz do princípio da 

legalidade estrita, da fragmentariedade, intervenção mínima e favor rei.  

Esta pesquisa examina a controvérsia jurídico-penal em torno dos crimes 

tributários como delitos antecedentes à lavagem de dinheiro, especialmente a partir da 

alteração legislativa promovida pela Lei nº 12.683/2012, que eliminou o rol taxativo de 

crimes antecedentes. Com base em uma análise crítica da doutrina, pretende-se avaliar os 

limites e os fundamentos dessa ampliação, à luz do garantismo penal proposto por Luigi 

Ferrajoli e dos princípios constitucionais que informam a intervenção penal no Estado 

Democrático de Direito. A relevância do tema se evidencia diante dos impactos práticos 

que decorrem da criminalização de condutas tributárias como suporte para a imputação 

de lavagem, especialmente no tocante aos limites da expansão punitiva e às garantias 

fundamentais do acusado. Trata-se, portanto, de um debate que envolve a tensão entre 

políticas de eficiência penal e os marcos constitucionais de legalidade e 

proporcionalidade.  

Assim, tem-se por hipótese que o crime tributário não pode figurar como infração 

penal antecedente da lavagem de dinheiro, uma vez que seus ativos são provenientes de 

uma atividade lícita. Destarte, se o crime de lavagem de dinheiro pressupõe que os ativos 
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objetos da lavagem sejam provenientes de infração penal, e, nos delitos tributários, os 

ativos sejam obtidos de forma lícita, logo, o delito tributário não pode ser crime 

antecedente da lavagem.  

Todavia, na contemporaneidade, as decisões jurídicas de um país podem acarretar 

relevantes consequências para o Estado, razão pela qual, quando da análise das 

controvérsias jurídicas, o intérprete do direito contemporâneo deve considerar os padrões 

internacionais sobre a questão.  

Nesse sentido, a OCDE1 estabeleceu, em 2022, os dez princípios globais de 

combate à criminalidade fiscal. Entre esses princípios, consta, no item 7, a diretriz de que 

os crimes fiscais devem ser considerados delitos antecedentes à lavagem de dinheiro2. 

Malgrado o fato de o Brasil ainda não ser membro da referida Organização, desde 2017 

há um pedido formal de adesão em trâmite. Segundo estudo realizado em 2022 pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o ingresso do Brasil na OCDE ensejaria 

benefícios expressivos capazes de alavancar o desenvolvimento econômico, tais como: 

(a) elevação do ritmo de crescimento da renda per capita; (b) avanço nos indicadores de 

controle da corrupção e da qualidade regulatória; (c) aumento do investimento estrangeiro 

direto; (d) crescimento de 0,4% do PIB brasileiro; e (e) aproximação institucional das 

economias avançadas. 

Assim, a presente pesquisa examina os limites e os impactos da aplicação da Lei 

nº 9.613/1998 aos crimes contra a ordem tributária, especialmente após as alterações 

promovidas pela Lei nº 12.683/2012, que passou a admitir qualquer infração penal como 

possível antecedente da lavagem de dinheiro. Ainda que a legislação permita, em tese, o 

enquadramento de delitos tributários como antecedentes, persistem controvérsias 

relevantes do ponto de vista dogmático, bem como, quanto à sua aplicação prática, à 

proporcionalidade da resposta penal e à conformidade com as garantias constitucionais. 

A pesquisa justifica-se tanto pela atualidade do tema quanto pela necessidade de 

se oferecer uma abordagem teórica sistematizada, que contribua para o debate acadêmico 

                                                 

 

1 A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é uma organização internacional 

que reúne parte dos países mais ricos do mundo, entre eles Estados Unidos, Canadá, Reino Unido, 

Alemanha, França, Japão etc. A OCDE estabelece padrões de referência, os quais os respectivos Estados-

parte devem observar, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento da economia mundial, o 

crescimento econômico e a expansão do comércio mundial.  
2 Disponível em: https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0469. Acesso em: 1 

ago. 2024. 

https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0469
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e institucional. A interpretação do direito penal da lavagem em face dos crimes tributários 

tem repercussões relevantes no campo da segurança jurídica, da arrecadação fiscal e da 

legitimidade da atuação estatal. Em termos práticos, a forma como o sistema jurídico 

define os contornos dessa relação afeta diretamente o exercício da persecução penal, a 

condução de investigações complexas, a cooperação internacional e a efetividade das 

medidas de recuperação de ativos. A motivação que impulsiona esta investigação parte 

da constatação de que, apesar da importância do tema, ainda há escassez de trabalhos que 

o enfrentem com o necessário rigor teórico e dogmático, sem ceder a abordagens 

exclusivamente pragmáticas ou, em sentido oposto, excessivamente abstratas. 

Opta-se por desenvolver uma análise dogmática a partir do ordenamento jurídico 

brasileiro. Já no plano normativo-estrutural, adota-se como marco teórico a teoria do 

garantismo penal de Luigi Ferrajoli.  

A originalidade da pesquisa reside em submeter a controvérsia da vinculação entre 

crime tributário e lavagem de dinheiro a uma análise crítica centrada em fundamentos 

constitucionais e dogmáticos contemporâneos, com base em uma leitura hermenêutica 

que considera os múltiplos vetores normativos e institucionais implicados na 

configuração do tipo penal, com especial atenção à coerência interna do sistema jurídico-

penal. Propõe-se uma abordagem hermenêutica que, sem renunciar à crítica da expansão 

penal, reconhece a necessidade de diálogo entre a proteção de bens jurídicos relevantes e 

a preservação das garantias constitucionais do acusado. A inovação da pesquisa reside, 

portanto, na reconstrução argumentativa da imputação de lavagem de capitais em face de 

crimes tributários com base em critérios normativos rigorosos e compatíveis com a 

Constituição Federal de 1988. Destarte, a pesquisa realiza uma articulação crítica entre a 

necessidade de compatibilizar a efetividade do combate à criminalidade econômica com 

a observância das garantias fundamentais, problematizando a legitimidade e os riscos da 

aplicação da legislação de lavagem de capitais em contextos de infrações tributárias.  

O objetivo geral do trabalho é analisar os fundamentos jurídicos, dogmáticos e 

constitucionais que justificam ou limitam o enquadramento do crime tributário como 

infração antecedente da lavagem de dinheiro. Para alcançar esse objetivo, o estudo 

contempla os seguintes objetivos específicos: (i) identificar os marcos normativos e 

dogmáticos que regem a lavagem de dinheiro, no Brasil; (ii) compreender a política-

criminal garantista; (iii) examinar os padrões internacionais relacionados a questão; (iv) 

aplicar a perspectiva garantista adaptada ao problema de pesquisa.  
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No primeiro capítulo, com o objetivo de bem compreender o crime de lavagem de 

dinheiro, analisar-se-ão os aspectos dogmáticos do delito, tais como o seu histórico, 

conceito, ontologia, bem jurídico protegido e autolavagem.  

Por conseguinte, no segundo capítulo, utilizando o referencial teórico do 

garantismo penal, compreender-se-á essa escola político-criminal. Por seu turno, no 

terceiro capítulo, com o escopo de identificar quais seriam os impactos para o Brasil, a 

depender do entendimento adotado, examinar-se-ão os padrões internacionais 

relacionados ao fenômeno (como a recomendação do GAFI, as Diretivas da União 

Europeia e os princípios da OCDE).  

Por fim, após o exame das contribuições da dogmática e do garantismo penal sobre 

a questão, verificando-se, por consequência os impactos para o Brasil, tomar-se-á uma 

posição acerca do problema de pesquisa, bem como realizar-se-á uma articulação crítica 

entre a necessidade de compatibilizar a efetividade do combate à criminalidade 

econômica com a observância das garantias fundamentais. 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa teórico-dogmática, com 

abordagem qualitativa, que se desenvolverá a partir da análise bibliográfica, com ênfase 

na doutrina penal e constitucional contemporânea, na legislação vigente. A base 

epistemológica se ancora em uma concepção hermenêutica do direito, compreendido 

como um sistema normativo estruturado por princípios, valores e garantias, exigindo do 

intérprete um exercício de ponderação argumentativa e coerência normativa. A pesquisa, 

portanto, não se limita à descrição das normas aplicáveis, mas propõe uma reflexão crítica 

quanto ao seu sentido, alcance e legitimidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa centrou-se no exame jurídico-penal em torno da consideração 

dos crimes tributários como delitos antecedentes à lavagem de dinheiro, especialmente a 

partir da alteração legislativa promovida pela Lei nº 12.683/2012, que eliminou o rol 

taxativo de crimes antecedentes.  

Tinha-se por hipótese que, segundo a Lei nº 9.613/98 e a Constituição Federal de 

1988, o crime tributário não poderia figurar como infração penal antecedente da lavagem 

de dinheiro, uma vez que os ativos são provenientes de uma atividade lícita. A hipótese 

se confirmou, em parte.  
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A pesquisa iniciou o estudo da questão pelo ponto de vista dogmático-legal, 

constatando a existência de duas interpretações antagônicas e plausíveis sobre a questão.  

A primeira, partindo da literalidade do artigo 1º da Lei nº 9.613/98 e da dogmática, 

extrai que qualquer infração penal pode figurar como delito prévio da lavagem de 

dinheiro, logo, não há impedimento para que o delito tributário também figure como 

crime antecedente. Outrossim, existe nexo causal entre o delito tributário e o ativo objeto 

de lavagem, uma vez que, ao suprimir a existência do delito tributário, o ativo deixar de 

existir. Destarte, o delito tributário pode figurar como crime antecedente da lavagem de 

dinheiro.  

Por outro lado, uma segunda interpretação razoável fundamenta-se, nos 

esclarecimentos prestados pelo próprio legislador, no item 34 da exposição de motivos da 

Lei nº 9.613/98 e também, na dogmática penal. Segundo o próprio legislador, apenas 

podem ser considerados crimes antecedentes da lavagem de dinheiro aqueles que criem 

novos ativos ilícitos que aumentem o patrimônio do agente quando do seu resultado. 

Tendo em vista que o crime tributário (em regra) não aumenta o patrimônio do agente 

quando do seu resultado, logo, não poderia figurar como infração antecedente. Ademais, 

para que reste configurado o crime de lavagem de dinheiro é imprescindível que os 

valores sejam provenientes de uma atividade ilícita (objeto material), ocorre que, nos 

delitos tributários, o ativo é proveniente de uma atividade lícita. 

Verificou-se que ambas as correntes apresentaram projetos exegéticos plausíveis, 

razão pela qual a questão foi submetida a um aprofundamento dogmático e político-

criminal.  

Sob o ponto de vista dogmático, verificou-se que o crime de lavagem de dinheiro 

recai sobre ativos provenientes de atividade ilícita (objeto material). Ocorre que, nos 

delitos tributários, em que se verificar que a hipótese da sua não realização, não resultar 

em um acréscimo ao patrimônio do agente, restará provada a ausência de nexo 

(contaminação) entre delito tributário e o acréscimo patrimonial. Sendo assim, provado 

que o ativo não é proveniente de atividade ilícita, logo, o fato não se enquadra no tipo do 

artigo 1º da Lei nº 9.613/98. 

Por seu turno, ultrapassando a questão da dogmática penal referente ao objeto 

material do tipo, permaneceria a controvérsia entre a literalidade do tipo (qualquer 

infração penal) e a ontologia do crime (infração penal que crie novos ativos que aumente 

o patrimônio do agente quando do seu resultado).  
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Assim, a controvérsia foi submetida a lente político-criminal do garantismo. 

Segundo o garantismo penal, os direitos fundamentais devem ser interpretados como 

regras deônticas sujeitas à aplicação e subsunção, e não à ponderação. Nessa esteira de 

intelecção, à luz do princípio constitucional do favor rei, as dúvidas e as incertezas devem 

ser resolvidas em favor do réu, ou seja, diante do conflito entre duas interpretações 

possíveis, deve-se adotar aquela que melhor beneficie o réu. Destarte, diante do cenário 

de dúvida e incerteza, gerado pelo conflito entre a literalidade do tipo e a teleologia da 

exposição de motivos, entendeu-se que o melhor caminho seria pela aplicação do 

entendimento mais favorável ao réu (favor rei), compreendendo que o crime tributário 

não poderia ser classificado como delito prévio da lavagem de dinheiro. 

Por fim, sublinhe-se que nas hipóteses em que o delito tributário ensejar obtenção 

indevida de devoluções do Estado (novo ativo), e esse valor, por consequência, acrescer 

o patrimônio do agente, não há dúvidas de que é um ativo passível de lavagem de dinheiro 

(Cordero, 2011, p. 15). Em síntese: a depender do caso concreto, o delito tributário estará 

apto a figurar como crime antecedente da lavagem de dinheiro.  

Não se ignora a relevância do combate à lavagem de dinheiro, contudo, tal 

enfrentamento não pode ser realizado comprometendo a dogmática e as garantias 

fundamentais do indivíduo.  
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